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Resumo: Este estudo objetivou o levantamento das espécies silvestres encontradas com comerciantes 
ilegais e apreendidas no estado de Goiás, entre 1997 e 2005, visando identificar aquelas ameaçadas de 
extinção, quantificar os grupos mais apreendidos e conhecer a destinação dada aos espécimes. Foram 
analisados os registros obtidos a partir dos Termos de Apreensões e Depósitos (TADs), emitidos pela Su-
perintendência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)/
Batalhão de Polícia Militar Ambiental do estado de Goiás, e os dados são descritos em tabelas e figuras. 
Constatou-se a apreensão de 13.691 animais e 417,65 kg de produtos e/ou subprodutos da fauna sil-
vestre. Do total de animais apreendidos, 94% eram aves, 4% mamíferos e 2% répteis, entre os quais, 
oito espécies constam na Lista das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção de 2003. Os 
principais locais de apreensão foram os municípios de Abadiânia, Alexânia, Aparecida de Goiânia, Aporé, 
Alvorada do Norte, Itumbiara, Sanclerlândia, Uruaçu e Goiânia. A maioria dos animais foi solta em áreas 
adequadas nos próprios municípios de apreensão e os demais foram destinados a zoológicos, centros de 
pesquisa e criadouros da região. Os resultados oferecem subsídios para o conhecimento sobre os crimes 
contra a fauna em Goiás, constituindo tema de discussão entre os órgãos envolvidos no planejamento 
de ações fiscalizatórias e educativas para o combate ao tráfico de espécies silvestres.

Palavras-chave: Apreensão, fauna silvestre, Goiás, tráfico.

Abstract: The study aimed at evaluating the wild species found with illegal traders and thus apprehen-
ded in the state of Goiás, Brazil, between 1997 and 2005, in order to identify those considered endan-
gered species, quantify the most common groups apprehended and know the destination given to the 
animals. We analyzed the records obtained in the Apprehension and Deposit Terms (TADs), emitted by 
the Superintendence of the Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA, Brazilian Institute of the Environment and Renewable Natural Resources)/Environmental Mili-
tary Police Battalion of the state of Goiás and the data are presented in tables and graphs. We detected 
the apprehension of 13,691 animals and 417.65 kg of products and/or sub-products of the wild fauna. 
Among the total number of apprehended animals, 94% were birds, 4% mammals, and 2% reptiles and 
eight species are listed in the 2003 National List of Endangered Species of the Brazilian Fauna. The main 
places of apprehension were Abadiânia, Alexânia, Aparecida de Goiânia, Aporé, Alvorada do Norte, Itum-
biara, Sanclerlândia, Uruaçu, and Goiânia. Most animals were released in suitable areas in the munici-
palities of apprehension and the others were sent to zoos, research centers, and regional legal breeding 
farms. The results provide data to get better knowledge of crimes against wildlife in Goiás and constitute 
important theme of discussion for the agencies that are involved in planning surveillance, patrolling, and 
educational actions to combat wild species trafficking.

Key words: Apprehension, wildlife, Goiás, trafficking.
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Introdução

A exuberância da fauna e flora 
brasileira há muito tempo vem 
despertando a cobiça mundial 

por sua rica e preciosa diversidade de espé-
cies. Essa riqueza gerou a ideia de que a bio-
diversidade brasileira, além de abundante, era 
inesgotável e, por isso, vem sendo explorada 
de forma desordenada e predatória desde os 
tempos coloniais (Santos & Câmara, 2002).

Apesar de ter sofrido esse tipo de agres-
são, o Brasil ainda é detentor da maior diversi-
dade do planeta, contribuindo com aproxima-
damente 14% da biota mundial, o que o coloca 
entre os países dotados de megadiversidade 
(Costa et al., 2005), em um grupo constituído 
por 12 nações, as quais abrigam 70% da biodi-
versidade total do planeta (IBGE, 2004).

Entretanto, vem sendo observado um 
declínio das populações animais em decorrên-
cia da destruição de seus habitats, bem como 
pelo tráfico, que representa a terceira maior 
atividade ilícita no mundo e a segunda maior 
no Brasil (Santos & Câmara, 2002). O país é 
tido como um dos principais fornecedores de 
flora e fauna para o mercado mundial, ocor-
rendo a retirada de aproximadamente 12 mi-
lhões de animais silvestres anualmente da na-
tureza para atender esta atividade, com taxas 
de mortalidade que podem chegar a 90%, des-
de o momento da captura até o destino final. 
Em torno de 30% do produto deste mercado 
ilegal é exportado e o restante é comercializa-
do internamente (WWF, 1995).

O crescimento demográfico humano 
também contribui para acelerar o ritmo da 
extinção, mas a pressão do aumento popula-
cional não é o único fator responsável por ela 
(Fuccio et al., 2003). 

No Brasil, a caça e o comércio predatório 
da fauna silvestre passaram a ser ilegais so-
mente no ano de 1967, com a criação do Insti-
tuto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
(IBDF) e a promulgação da Lei nº 5.197 (Bra-
sil, 1967), que regulamenta a proteção à fauna, 
pois até então não havia legislação que coibisse 
essas atividades (RENCTAS, 2001). 

O comércio ilegal de animais silvestres 
está associado a problemas culturais e de edu-
cação, pobreza, falta de opções econômicas, 

desejo de lucro fácil e rápido, status e satisfa-
ção pessoal de manter animais silvestres como 
animais de estimação (RENCTAS, 2002).

A intensa retirada de exemplares da 
natureza configura sério problema para a 
conservação das espécies. Os principais con-
sumidores dos produtos gerados por esse trá-
fico são, em ordem de importância: coleciona-
dores particulares e zoológicos; interessados 
em biotecnologia (biopirataria), responsáveis 
pelo tráfico de aranhas, escorpiões, serpentes 
e inúmeras espécies de plantas; interessados 
em animais de estimação e comerciantes de 
produtos de fauna silvestre para serem utili-
zados como material para artesanato e peças 
de vestuário (Santos & Câmara, 2002).

O tráfico de animais retira anualmente 
da natureza cerca de 38 milhões de indivíduos 
de diferentes grupos de organismos no plane-
ta (RENCTAS, 2001). Estima-se que o comér-
cio ilícito de vida silvestre, no qual se incluem 
a flora, a fauna e seus produtos e subprodutos, 
movimente anualmente de 10 a 20 bilhões de 
dólares por todo o mundo e que o Brasil parti-
cipa com cerca de 5% a 15% deste total (Rocha, 
1995).

Embora exista no Brasil um conjunto de 
leis para nortear as ações operacionais neces-
sárias no combate ao tráfico de animais, obser-
va-se a carência de uma política ou mesmo de 
um plano de ação explícito e direcionado para 
coibir este tipo de crime.

O Instituto Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais Renováveis (IBA-
MA), dentro de suas atribuições de órgão fis-
calizador, depara-se com sérios problemas no 
que se refere ao tráfico de animais silvestres. 
A vasta extensão do país, aliada à deficiência 
de recursos humanos e financeiros, entre outros 
fatores, são apenas algumas das dificuldades 
enfrentadas para agir de forma mais efetiva 
de modo a tentar coibir essa prática ilícita tão 
disseminada no cenário nacional. Atualmen-
te, a fiscalização do IBAMA ganhou em qua-
lidade com a utilização de novas tecnologias, 
como o sensoriamento remoto e o georrefe-
renciamento.

Em Goiás, os animais silvestres apreen-
didos são centralizados na Superintendência 
do IBAMA sediada em Goiânia, onde o siste-
ma de registro das apreensões é organizado. 
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Apesar dos danos que o tráfico causa 
à fauna silvestre brasileira, há carência gene-
ralizada de informações quantitativas sobre 
o tema, o que dificulta a avaliação real da di-
mensão do problema e de seu impacto no Bra-
sil (IBGE, 2004).

O intuito do presente estudo foi carac-
terizar as espécies da fauna silvestre apreen-
didas no estado de Goiás entre 1997 e 2005, 
visando identificar as espécies ameaçadas de 
extinção, quantificar os grupos mais apreen-
didos e conhecer a destinação dada aos espé-
cimes.

Material e Métodos

Este estudo foi realizado a partir das 
informações registradas nos Termos de Apre-
ensões e Depósitos (TADs) entre 1997 e 2005, 
emitidos pela Divisão de Fiscalização da Su-
perintendência do IBAMA, juntamente com o 
Batalhão de Polícia Militar Ambiental do esta-
do de Goiás, em Goiânia.

Foram analisados 2.830 registros, dos 
quais foram coletados os dados sobre o núme-
ro do auto de infração, quando este foi gerado, 
a data em que os animais foram apreendidos, 
a identificação da espécie, o local de apreen-
são, a quantidade e o destino dos animais, 
seus produtos e/ou subprodutos.

Posteriormente, os dados foram ordena-
dos por grupo animal para identificação das 
espécies, verificando se estas constavam na 
Lista das Espécies da Fauna Brasileira Amea
çadas de Extinção (Brasil, 2003), e organiza-

dos de forma descritiva em tabelas e figuras 
construídas em planilha eletrônica (Microsoft 
Excel).

Resultados e Discussão

Entre 1997 e 2005, a Divisão de Fiscali-
zação da Superintendência do IBAMA, isola-
damente ou em ações eventuais com o Bata-
lhão de Polícia Militar Ambiental do estado de 
Goiás, apreendeu 13.691 animais da fauna sil-
vestre, pertencentes a três grupos: mamíferos, 
aves e répteis (Tabela 1). Além disso, também 
houve a apreensão de 417,65 kg de produtos 
e/ou subprodutos da fauna, entre os quais ha-
via xenartros, crocodilianos, ungulados e ar-
tiodáctilos, em sua maioria.

A média anual de apreensão foi de 
1.521 animais, tendo ocorrido o maior núme-
ro de apreensões em 1999, com 2.891 espéci-
mes, e o menor em 1997, com 109 exempla-
res (Figura 1). A grande discrepância entre 
os dados pode ser decorrente de flutuações, 
tanto nas quantidades traficadas quanto, 
principalmente, na intensidade e rigor da 
fiscalização de estradas, feiras e aeroportos 
que, de forma geral, carece de sistematiza-
ção, planejamento adequado e recursos su-
ficientes para o êxito das operações, como 
retratado pelo IBGE (2004).

Geralmente, o número de animais apre-
endidos é bem menor que aquele traficado, 
pois a quantidade de animais retirados da 
natureza é, muitas vezes, maior que a efetiva-
mente comercializada em função das perdas 

Tabela 1 – Animais silvestres apreendidos anualmente no estado de Goiás pelo IBAMA/Batalhão de Polícia 
Militar Ambiental do estado de Goiás, no período entre 1997 e 2005.

Ano Répteis Mamíferos Aves Total

1997 0 4 105 109

1998 12 74 1.334 1.420

1999 45 75 2.771 2.891

2000 22 97 1.687 1.806

2001 38 89 2.425 2.552

2002 14 32 1.064 1.110

2003 40 33 1.083 1.156

2004 44 77 1.212 1.333

2005 65 32 1.217 1.314

Total 280 513 12.898 13.691
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que ocorrem durante o processo de captura e 
transporte. Estima-se que, para cada animal 
traficado, pelo menos três outros morram 
(IBGE, 2004). 

Neste estudo, dos 13.691 animais apreen
didos, aproximadamente 94% eram aves (prin-
cipalmente, passeriformes e psitaciformes), 
4% mamíferos (artiodáctilos, edentados, pri-
matas, ungulados e xenartros) e 2% répteis (cro
codilianos, quelônios e serpentes) (Figura 
2). Foram computadas 88 espécies de aves, 24 
de mamíferos e 18 de répteis (Tabelas 2 a 4). 
A taxonomia dos grupos zoológicos seguiu 
as classificações propostas por Bérnils (2009), 
CBRO (2007) e Reis et al. (2006).

De acordo com os estudos realizados por 
Bezerra et al. (2004), Borges et al. (2004), Bor-
ges et al. (2006), Pereira & Brito (2005), SEMA/
PMA-SP (2006), bem como pelo resultado 
divulgado pela RENCTAS (2001) em âmbito 
nacional, a maior parte da fauna apreendida é 
composta por aves. Isso demonstra claramente 
a preferência do tráfico por esses animais que, 
muitas vezes, são destinados a colecionado-
res e pet shops. Entre as aves, as espécies mais 
almejadas pelo tráfico são os passeriformes, 
que além de atingir preço menor no mercado 
negro em relação aos outros animais, podem 
ser transportados clandestinamente em locais 
pequenos (SEMA/PMA-SP, 2006).

Figura 1 – Animais silvestres apreendidos anualmente no estado de Goiás pelo IBAMA/Batalhão de Polícia Militar Am-
biental do estado de Goiás, no período entre 1997 e 2005.

Figura 2 – Fauna silvestre apreendida no estado de Goiás pelo IBAMA/Batalhão de Polícia Militar Ambiental do estado 
de Goiás, de acordo com as classes, no período entre 1997 e 2005.
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Tabela 2 – Relação das espécies de aves apreendidas no estado de Goiás pelo IBAMA/Batalhão de Polícia 
Militar Ambiental do estado de Goiás, no período entre 1997 e 2005.

Táxon Nome comum Apreensões 
(nº)

Struthioniformes

Rheidae

Rhea americana (Linnaeus, 1758) Ema 56

Tinamiformes

Tinamidae

Crypturellus noctivagus (Wied, 1820) Jaó-do-sul 6
Crypturellus undulatus (Temminck, 1815) Jaó 6
Nothura maculosa (Temminck, 1815) Codorna-amarela 1
Rhynchotus rufescens (Temminck, 1815) Perdiz 23

Anseriformes

Anatidae

Cairina moschata (Linnaeus, 1758) Pato-do-mato 2

Galliformes

Cracidae

Crax fasciolata (Spix, 1825) Mutum-de-penacho 4

Ciconiiformes

Ciconiidae

Jabiru mycteria (Lichtenstein, 1819) Tuiuiú 5

Falconiformes

Accipitridae

Rupornis magnirostris (Gmelin, 1788) Gavião-carijó 2

Falconidae

Caracara plancus (Miller, 1777) Caracará 1

Gruiformes

Rallidae

Pardirallus maculatus (Boddaert, 1783) Saracura-carijó 7

Cariamidae

Cariama cristata (Linnaeus, 1766) Seriema 4

Columbiformes

Columbidae

Columbina passerina (Linnaeus, 1758) Rolinha-cinzenta 3
Columbina squammata (Lesson, 1831) Fogo-apagou 7
Columbina talpacoti (Temminck, 1811) Rolinha-roxa 60
Leptotila rufaxilla (Richard & Bernard, 1792) Juriti-gemedeira 8
Zenaida auriculata (Des Murs, 1847) Pomba-de-bando 45

Psittaciformes

Psittacidae

Alipiopsitta xanthops (Spix, 1824) Papagaio-galego 32
Amazona aestiva (Linnaeus, 1758) Papagaio-verdadeiro 62
Amazona amazonica (Linnaeus, 1766) Curica 4
Amazona brasiliensis (Linnaeus, 1758) Papagaio-de-cara-roxa 1
Amazona pretrei (Temminck, 1830) Papagaio-charão 1

Continua
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Continuação

Tabela 2 – Relação das espécies de aves apreendidas no estado de Goiás pelo IBAMA/Batalhão de Polícia 
Militar Ambiental do estado de Goiás, no período entre 1997 e 2005.

Táxon Nome comum Apreensões 
(nº)

Amazona sp. Papagaio 548
Anodorynchus hyacinthinus (Latham, 1790) Arara-azul-grande 36
Ara ararauna (Linnaeus, 1758) Arara-canindé 47
Ara chloropterus (Gray, 1859) Arara-vermelha-grande 20
Ara severus (Linnaeus, 1758) Maracanã-guaçu 2
Ara sp. Arara 37
Aratinga aurea (Gmelin, 1788) Periquito-rei 1
Aratinga jandaya (Gmelin, 1788) Jandaia-verdadeira 15
Aratinga sp. Periquito 237
Brotogeris chiriri (Vieillot, 1818) Periquito-de-encontro-amarelo 17
Brotogeris tirica (Gmelin, 1788) Periquito-rico 33
Diopsittaca nobilis (Linnaeus, 1758) Maracanã-pequena 76
Forpus xanthopterygius (Spix, 1824) Tuim 2
Graydidascalus brachyurus (Kuhl, 1820) Curica-verde 4
Pionites leucogaster (Kuhl, 1820) Marianinha-de-cabeça-amarela 1
Primolius maracana (Vieillot, 1816) Maracanã-verdadeira 2

Apodiformes

Trochilidae

Calliphlox amethystina (Boddaert, 1783) Estrelinha-ametista 6
Lophornis magnificus (Vieillot, 1817) Topetinho-vermelho 1

Piciformes

Rhamphastidae

Ramphastos toco (Statius Muller, 1776) Tucanuçu 18
Picidae

Melanerpes candidus (Otto, 1796) Birro, Pica-pau-branco 2
Passeriformes

Conopophagidae

Conopophaga lineata (Wied, 1831) Chupa-dente 18
Cotingidae

Procnias nudicollis (Vieillot, 1817) Araponga 5
Corvidae

Cyanocorax sp. Gralha 3
Pica pica (Linnaeus, 1758) Pega 12

Troglodytidae

Cistothorus platensis (Latham, 1790) Corruíra-do-campo 2
Troglodytes musculus (Naumann, 1823) Corruíra 12

Turdidae

Turdus amaurochalinus (Cabanis, 1850) Sabiá-poca 1
Turdus fumigatus (Lichtenstein, 1823) Sabiá-da-mata 3
Turdus rufiventris (Vieillot, 1818) Sabiá-laranjeira 16

Turdus sp. Sabiá 205

Coerebidae

Coereba flaveola (Linnaeus, 1758) Cambacica 1

Continua
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Conclusão

Tabela 2 – Relação das espécies de aves apreendidas no estado de Goiás pelo IBAMA/Batalhão de Polícia 
Militar Ambiental do estado de Goiás, no período entre 1997 e 2005.

Táxon Nome comum Apreensões 
(nº)

Thraupidae

Ramphocelus bresilius (Linnaeus, 1766) Tiê-sangue 14
Tangara sp. Saíra 10
Thraupis episcopus (Linnaeus, 1766) Sanhaçu-da-amazônia 4
Thraupis sayaca (Linneus, 1766) Sanhaçu-cinzento 31

Emberizidae

Amaurospiza moesta (Hartlaub, 1853) Negrinho-do-mato 1
Coryphospingus cucullatus (Statius Muller, 1776) Tico-tico-rei 4
Paroaria dominicana (Linnaeus, 1758) Cardeal-do-nordeste 171
Paroaria capitata (d’Orbigny & Lafresnaye, 1837) Cavalaria 1
Sporophila caerulescens (Vieillot, 1817) Coleirinho 143
Volatinia jacarina (Linnaeus, 1766) Tiziu 8
Sicalis columbiana (Cabanis, 1851) Canário-do-amazonas 2
Sicalis flaveola (Linnaeus, 1766) Canário-da-terra-verdadeiro 6.932
Sicalis sp. Canário 2
Sporophila angolensis (Linnaeus, 1766) Curió 1.836
Sporophila collaris (Boddaert, 1783) Coleiro-do-brejo 28
Sporophila lineola (Linnaeus, 1758) Bigodinho 59
Sporophila maximiliani (Cabanis, 1851) Bicudo 29
Sporophila melanogaster (Pelzeln, 1870) Caboclinho-de-barriga-preta 33
Sporophila nigricollis (Vieillot, 1823) Baiano 526
Sporophila plumbea (Wied, 1830) Patativa 80
Zonotrichia capensis (Statius Muller, 1776) Tico-tico 13

Cardinalidae

Cyanocompsa brissonii (Lichtenstein, 1823) Azulão 119
Saltator fuliginosus (Daudin, 1800) Pimentão 3
Saltator similis (d´Orbigny & Lafresnaye, 1837) Trinca-ferro-verdadeiro 67

Parulidae

Basileuterus culicivorus (Deppe, 1830) Pula-pula 5

Icteridae

Cacicus cela (Linnaeus, 1758) Xexéu 1
Cacicus sp. Guaxe 54
Gnorimopsar chopi (Vieillot, 1819) Graúna 882
Icterus icterus (Linnaeus, 1766) Sofrê 18
Scaphidura oryzivora (Gmelin, 1788) Graúna 1

Fringillidae

Carduelis magellanica (Vieillot, 1805) Pintassilgo 83
Euphonia chlorotica (Linnaeus, 1766) Fim-fim 5
Euphonia violacea (Linnaeus, 1758) Gaturamo-verdadeiro 9

Estrildidae

Estrilda astrild (Linnaeus, 1758) Bico-de-lacre 1
Passeridae

Passer domesticus (Linnaeus, 1758) Pardal 1
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Tabela 3 – Relação das espécies de mamíferos apreendidas no estado de Goiás pelo IBAMA/Batalhão de 
Polícia Militar Ambiental do estado de Goiás Goiás, no período entre 1997 e 2005.

Táxon Nome comum Apreensões (nº)

Xenarthra

Dasypodidae

Dasypus novemcinctus (Linnaeus, 1758) Tatu-galinha 11
Dasypus septemcinctus (Linnaeus, 1758) Tatu-de-sete-cintas 21
Dasypus sp. Tatu 163
Euphractus sexcinctus (Linnaeus, 1758) Tatu-peba 18

Edentata

Myrmecophagidae

Myrmecophaga tridactyla (Linnaeus, 1758) Tamanduá-bandeira 1
Tamandua tetradactyla (Linnaeus, 1758) Tamanduá-mirim 3

Primates

Callitrichidae

Callithrix penicillata (Geoffroy, 1812) Mico-estrela 8
Saguinus imperator (Goeldi, 1907) Sagui-de-bigode 1

Cebidae

Cebus apella (Kuhl, 1820) Macaco-prego 42

Carnivora

Canidae

Cerdocyon thous (Linnaeus, 1766) Cachorro-do-mato 1
Chrysocyon brachyurus (Illiger, 1815) Lobo-guará 1

Felidae

Leopardus pardalis (Linnaeus, 1758) Jaguatirica 4
Leopardus tigrinus (Schreber, 1775) Gato-do-mato-pequeno 1

Procyonidae

Nasua nasua (Linnaeus, 1766) Quati 10
Perissodactyla

Tapiridae

Tapirus terrestris (Linnaeus, 1758) Anta 2
Artiodactyla

Tayassuidae

Pecari tajacu (Linnaeus, 1758) Cateto 76
Tayassu pecari (Link, 1795) Queixada 14

Cervidae

Mazama americana (Erxleben, 1777) Veado-mateiro 2
Mazama gouazoupira (G. Fischer, 1814) Veado-catingueiro 15
Ozotoceros bezoarticus (Linnaeus, 1758) Veado-campeiro 2
Ozotocerus sp. Veado 18

Rodentia

Hydrochaeridae

Hydrochaeris hydrochaeris (Linnaeus, 1766) Capivara 46
Dasyproctidae

Agouti paca (Linnaeus, 1766) Paca 32
Dasyprocta agouti (Linnaeus, 1766) Cutia 21
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Tabela 4 – Relação das espécies de répteis apreendidas no estado de Goiás pelo IBAMA/Batalhão de Polícia 
Militar Ambiental do estado de Goiás Goiás, no período entre 1997 e 2005.

Táxon Nome comum Apreensões (nº)

Testudines

Emydidae

Trachemys dorbigni (Duméril & Bibron, 1835) Tigre-d’água 1

Testudinidae

Chelonoidis sp. Jabuti 131

Podocnemididae

Podocnemis expansa (Schweigger, 1812) Tartaruga-da-amazônia 73

Chelidae

Phrynops sp. Cágado 11

Crocodylia

Alligatoridae

Caiman sp. Jacaré 36

Paleosuchus palpebrosus (Cuvier, 1807) Jacaré-coroa 4

Squamata

Iguanidae

Iguana iguana (Linnaeus, 1758) Iguana 1

Boidae

Boa constrictor (Linnaeus, 1758) Jibóia 2

Boa constrictor constrictor (Forcart, 1960) Jibóia-da-amazônia 1

Corallus hortulanus (Linnaeus, 1758) Jararaca-do-oco 3

Colubridae

Helicops modestus (Günter, 1861) Cobra-d’água 2

Liophis sp. Cobra-capinzeira 1

Oxyrhopus trigeminus (Duméril, Bibron & Duméril, 1854) Coral-falsa 6

Philodryas olfersii (Lichtenstein, 1823) Cobra-cipó 1

Sibynomorphus mikanii (Schlegel, 1837) Dormideira 1

Elapidae

Micrurus sp. Coral 1

Viperidae

Bothrops sp. Jararaca 2

Crotalus durissus (Linnaeus, 1758) Cascavel 3

Além do animal vivo, um indeterminado 
número de aves, répteis e mamíferos é sacrifica-
do e suas penas, couros e outras partes são co-
mercializados a cada ano, assim como os ovos.

Em seu estudo com universitários, Piraia
no & Molina (2001) constataram que as aves 
ficaram em segundo lugar na preferência dos 
estudantes como animais de estimação. Para-
doxalmente, o mesmo estudo demonstrou que 
os graduandos de Ciências Biológicas eram os 
que mais possuíam animais silvestres em suas 

residências. Isso mostra, sem dúvida alguma, 
a urgência de se estabelecer uma cadeira de 
ética (ausente na maioria das universidades) 
para este curso, além de seminários e debates 
com o intuito de informar sobre os problemas 
e mazelas do tráfico de animais silvestres (Bor-
ges et al., 2006).

Entre os animais apreendidos pelo 
IBAMA/Batalhão de Polícia Militar Ambien-
tal, oito espécies (Tabela 5) constavam na Lis-
ta das Espécies da Fauna Brasileira Ameaça-
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das de Extinção de 2003 (Brasil, 2003), entre as 
quais, três espécies (Anodorhynchus hyacinthinus 
Latham, 1790 – arara-azul-grande, Oryzoborus 
maximiliani Cabanis, 1951 – bicudo e Chrysocyon 
brachyurus Illiger, 1815 – lobo-guará) também 
foram relatadas por Borges et al. (2006) na re-
gião de Juiz de Fora, Minas Gerais.

A arara-azul-grande (Anodorhynchus 
hyacinthinus Latham, 1790), o papagaio-de-cara-
roxa (Amazona brasiliensis Linnaeus, 1766) e a 
jaguatirica (Leopardus pardalis Linnaeus, 1758) 
estão entre as espécies mais visadas por cole-
cionadores particulares e zoológicos por sua 
raridade e maior valor de mercado (RENCTAS, 
2001).

Os produtos da fauna silvestre são mui-
to utilizados para fabricar adornos e artesa-
nato. As espécies envolvidas variam ao longo 
dos tempos, de acordo com os costumes e os 
mercados da moda. Normalmente, são comer-
cializados couros, peles, penas, garras, presas, 
além de diversas outras partes de animais. 
Todos esses produtos entram no mercado de 
moda e suvenirs para turistas (RENCTAS, 
2001).

Neste estudo, foram apreendidos pro-
dutos e/ou subprodutos de 13 espécies da 
fauna silvestre (Tabela 6).

Tabela 6 – Espécies da fauna silvestre cujos produtos e/ou subprodutos foram apreendidos no estado de 
Goiás pelo IBAMA/Batalhão de Polícia Militar Ambiental do estado de Goiás, no período entre 1997 e 2005.

Nome científico Nome comum Produto/ subproduto Quantidade

(kg)

Agouti paca (Linnaeus, 1766) Paca Carne 21,0

Caiman sp. Jacaré Carne 134,4

Crypturellus undulatus (Temminck, 1815) Jaó Carne 0,8

Dasyprocta agouti (Linnaeus, 1766) Cutia Carne 1,0

Dasypus septemcinctus (Linnaeus, 1758) Tatu-de-sete-cintas Carne, carapaça 1,0

Dasypus sp. Tatu Carne, carapaça 2,0

Euphractus sexcinctus (Linnaeus, 1758) Tatu-peba Carne 1,0

Hydrochaeris hydrochaeris (Linnaeus, 1766) Capivara Carne 149,0

Ozotocerus bezoarticus (Linnaeus, 1758) Veado-campeiro Carne 4,0

Ozotoceros sp. Veado Carne, cabeça 12,0

Pecari tajacu (Linnaeus, 1758) Cateto Carne 45,4

Podocnemis expansa (Schweigger, 1812)

Tartaruga-da-amazônia Carne, carapaça 6,0

Tapirus terrestris (Linnaeus, 1758) Anta Carne 40,0

Os registros das operações de fiscaliza-
ção dos órgãos envolvidos foram procedentes 
de 193 municípios do estado de Goiás. Entre 
esses, os principais locais de apreensão da 
fauna silvestre ocorreram nos municípios de 
Abadiânia, Alexânia, Aparecida de Goiânia, 
Aporé, Alvorada do Norte, Itumbiara, Sancler
lândia, Uruaçu e Goiânia.

A maioria dos animais foi solta em áreas 
próximas aos municípios onde foram apreen-
didos, enquanto os outros foram destinados 
a zoológicos, centros de pesquisa e triagem e 
criadouros comerciais e conservacionistas da 
região. Os produtos e/ou subprodutos apre-
endidos foram doados a instituições filantró-
picas. Informações incompletas registradas 
nos TADs não deixaram explícita a quanti-
dade de animais apreendidos que tiveram 
essas destinações.

No levantamento realizado pela RENC-
TAS (2001) constatou-se que a maior parte da 
fauna apreendida é solta. Essa soltura é pre-
vista pela Lei nº 9.605 (Brasil, 1998) e ratifica-
da pelo Decreto nº 6.514 (Brasil, 2008), embora 
deva ser vinculada a programas específicos de 
manejo das espécies, os quais devem ser apro-
vados pelo IBAMA. Ainda segundo o relatório 
RENCTAS (2001), na maioria das vezes, ocorre 
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soltura sem critério científico algum, apenas li-
berando os animais no próprio local de apreen-
são. Isso acontece por falta de informação dos 
órgãos fiscalizadores e por falta de Centros de 
Triagem de Animais Silvestres (CETAS) capaci-
tados para receber os animais apreendidos.

Em Goiás, apesar da implantação de um 
CETAS em 2007, no município de Goiânia, 
ainda há carência para atender a demanda de 
recepção e manutenção dos animais e permi-
tir análise mais criteriosa da fauna em apoio à 
atividade de fiscalização.

A destinação adequada da fauna sil-
vestre apreendida apresenta-se como um dos 
principais problemas a serem resolvidos pelos 
órgãos ambientais (Vidolin et al., 2004). Além 
disso, as atitudes e cuidados governamentais 
quanto ao uso e à destinação da fauna apre-
endida devem ser avaliados de forma técnica, 
legal e ética, sendo obrigação das autoridades 
constituídas proporcionar destino apropriado 
aos animais apreendidos, viabilizando a im-
plantação de locais adequadamente constituí-
dos e equipados, onde sejam efetuadas a iden-
tificação e a triagem dos exemplares, além da 
reabilitação ou da destinação para programas 
de criação e manutenção em cativeiro.

Este estudo oferece subsídios para o 
conhecimento sobre os crimes contra a fauna 
ocorridos em Goiás, constituindo tema de dis-
cussão entre os órgãos envolvidos no planeja-
mento de ações fiscalizatórias e educativas para 
o combate ao tráfico de animais silvestres.
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